MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. EXIGIR CONTAS. ADMINISTRADOR. NÃO SÓCIO.
SOCIEDADE LIMITADA. INICIAL
Rénan Kfuri Lopes
Exmo. Sr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

(nome, qualificação, endereço eletrônico, domicílio, residência e CNPJ)
, por seu advogado in fine assinado, ut instrumento de procuração em anexo (doc. n. ...), vem respeitosamente propor a presente AÇÃO DE EXIGIR CONTAS (CPC, arts. 550 e segs) contra (nome, qualificação, endereço e CPF), pelas razões de direito adiante articuladas:

1. Necessitando a sociedade autora de uma pessoa para ocupar o cargo de administrador pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias
, foi deliberado em assembleia dos sócios, nomear o réu para esse cargo, tendo mesmo aceitado e assumido, conforme ata formalizada e registrada na JUCEMG
.

2. Ultrapassado o prazo de validade do exercício da administração da sociedade/autora, verificou-se uma completa desorganização na área contábil, nas contas bancárias com lançamentos estranhos à documentação e ao propósito da regularidade da empresa.

3. Foi instado o réu para apresentar as contas do período de sua administração frente a sociedade, sobremaneira nas movimentações bancárias da conta-corrente n. ..., junto ao Banco ..., agência... e do motivo dos seguintes pagamentos:

*** identificar na inicial, detalhadamente, as razões pelas quais exige as contas, instruindo-a com documentos comprobatórios dessas necessidade, se existirem (CPC, art. 550, § 1º). 

4. O réu quedou-se inerte sem providenciar a prestação de contas como era de sua obrigação, ex vi o comando do art. 668 do Código Civil: "Art. 668. O mandatário é obrigado a dar contas de sua gerência ao mandante, transferindo-lhe as vantagens provenientes do mandato, por qualquer título que seja.”
5. Destarte, a sociedade autora tem direito de exigir a prestação de contas contra aquele que tem o dever de prestá-las (TJMG, Apel. Cível 1.0693.12.012149-8/001, DJ 07.04.2015; TJMG, Apel. Cível 1.0701.13.004375-8/001, DJ 09.03.2015).
6. Ex positis, o autor REQUER:    

a) a citação do réu, por carta, no endereço registrado no preâmbulo, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar contas na forma mercantil, ou contestar a ação (CPC, art. 550, caput), tudo em conformidade com o art. 550 e seguintes do Código de Processo Civil; e em caso de não prestadas as contas, por ser matéria de direito, seja julgada procedente o pedido para condenar o réu a prestar contas no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de não lhe ser lícito impugnar as que o autor apresentar, mais a verba honorária sucumbencial (CPC, art.550, §§ 4º e 5º);
b) ao final, caso encontrado, seja julgada procedente a ação, condenando o réu ao pagamento do saldo credor declarado por sentença (CPC, art. 552); condenando-o, ainda, ao pagamento das despesas processuais (CPC, art. 82, § 2º), inclusive as destinadas a pagamento de assistente técnico (CPC, art. 84), além da verba honorária advocatícia no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação ou outro valor que o d. juízo entenda como justo (CPC, art. 85, § 2º).

c) a produção de provas pericial contábil, documental e testemunhal, bem como depoimento pessoal do réu, sob pena de confissão.
 Valor da causa: R$ ... (...)
.
P. deferimento.

(Local e data)

(Assinatura e OAB do Advogado)
 

� A qualificação do autor na inicial é regida pelo art. 319 do CPC. A individualização das partes é necessária para bem identificar o sujeito que almeja a prestação jurisdicional. Todavia, se não for possível a qualificação completa na forma legal, suficiente serão os dados fornecidos que tenham o condão de identificar o indivíduo. A propósito, residência é o local onde a pessoa mora com o intuito permanente, que pode coincidir com o domicílio legal. Diferente das moradas provisórias, como os casos de hotéis ou aquelas temporadas de um amigo ou um parente. Exigi-se o intuito de permanência. Já o domicílio, conforme a definição dos arts. 70 usque 78, para pessoas físicas ou jurídicas, é conceituado como o local onde a pessoa estabelece sua residência definitiva, ou local onde exerce suas atividades profissionais. Uma pessoa pode ter vários domicílios.


� Administrador é o individuo responsável pela atuação da empresa, aquele que pratica os atos fundamentais para que ela se desenvolva e consiga realizar o objeto social. Seu campo de ação pode ser limitado por cláusulas especificas no instrumento de nomeação, ou pode ser limitada apenas pela atividade própria da empresa. Em linhas gerais, administrar sob o aspecto empresarial é gerir os negócios. A administração de uma sociedade limitada é composta de uma ou mais pessoas físicas (naturais), responsáveis pela gestão ou condução dos negócios sociais. 


� Para que sejam admitidos administradores não sócios, não basta que os participantes da sociedade resolvam colocá-los, é indispensável quer haja previsão contratual. Neste sentido determina o artigo 1.061 que se o contrato permitir administradores não sócios, a designação deles dependerá de aprovação da unanimidade dos sócios, enquanto o capital não estiver integralizado, e de dois terços, no mínimo, após a integralização. Assim, mesmo que o contrato permita que a empresa seja administrada por terceiros, há de ser observada a questão do quórum para deliberação sobre o assunto. Portanto, se o capital social estiver totalmente integralizado, para a admissão de administrador não sócio haverá a necessidade de aprovação de no mínimo 2/3 (dois terços) dos sócios; na hipótese de não estar totalmente integralizado o capital, somente com a aprovação de todos os sócios, ou seja, com a unanimidade.


� Em face de não se saber o valor das contas prestados initio lide, possível a atribuição estimativa do valor da causa (CPC, art. 291).





1

